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Sociedade civil exige prorrogação 
do prazo para análise do 
anteprojecto da revisão da Política 
Nacional de Terras
l No âmbito da revisão da Política Nacional de Terras, a Comissão de Revisão da Política Nacional 

de Terras (CRPNT) agendou uma reunião com as organizações da sociedade civil interessadas no 
processo para discutir os passos seguintes. As organizações da sociedade civil foram ao encontro 
de sexta-feira, 01 de Abril, com a expectativa de obter resposta ao pedido de prorrogação do pra-
zo, de um para três meses, para a análise do documento de diagnóstico produzido no âmbito da 
auscultação pública e do anteprojecto da Política Nacional de Terras.
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E porque não houve nenhuma resposta 
ao pedido, as organizações da socie-
dade civil decidiram abandonar o en-

contro que, além da Comissão de Revisão da 
Política Nacional de Terras, contava com a pre-
sença da Secretária Permanente do Ministério 
da Terra e Ambiente, Emília Fumo. A socieda-
de civil considera impossível trabalhar e fina-
lizar a análise dos dois documentos dentro de 
30 dias, dada a complexidade do diagnóstico 
que deve reflectir os anseios da maioria dos 
moçambicanos.

Entretanto, a Comissão de Revisão da Polí-
tica Nacional de Terras insiste que a socieda-
de civil analise e trabalhe nas duas propostas 
(diagnóstico e anteprojecto) em simultâneo, 
num período de 30 dias, ignorando o pedido 
submetido ao Gabinete da Ministra da Terra e 
Ambiente, Ivete Maibaze. Quatro dias depois 
de ter abandonado a reunião com Comissão 
de Revisão da Política Nacional de Terras, as 
organizações da sociedade civil reuniram-se 
virtualmente para decidir outros mecanismos 
por forma a dar seguimento com o processo.

No encontro, os participantes acordaram 
que devem continuar a exigir uma respos-
ta ao pedido submetido ao Gabinete da Mi-
nistra da Terra e Ambiente; acordaram ainda 
que devem elaborar um novo documento de 
diagnóstico e promover encontros nas comu-
nidades rurais em todas as províncias.

Apesar de reconhecer ter havido falhas no 
processo de auscultação de diferentes partes 
interessadas na revisão da Política Nacional de 
Terras, o Governo diz que o diagnóstico pro-
duzido é legítimo. Trata-se de um argumento 
contraditório, pois ao reconheceu ter havido 
erros no processo de auscultação em alguns 
pontos do país, seria lógico afirmar que o 
diagnóstico não é legítimo. Uma publicação 
do Observatório do Meio Rural mostra que 
não foi feita quase nada para assegurar a in-
clusão das populações deslocadas devido ao 
extremismo violento em Cabo Delgado e aos 
desastres naturais no centro e norte do país, 
bem como das camadas mais vulneráveis da 
sociedade1.

Na verdade, a auscultação pública para a re-
visão da Política Nacional de Terras decorreu 
num contexto marcado pela pandemia da 
COVID-19, do extremismo violento em Cabo 
Delgado, da tensão político-militar em Sofala 
e Manica, e dos desastres naturais no centro 
e norte do país, factores que concorreram 
para a exclusão de uma parte significativa da 
população que se encontrava deslocada das 
suas zonas de origem.

A sociedade civil denuncia ainda a introdu-
ção de elementos no diagnóstico e no ante-

1 https://omrmz.org/omrweb/wp-content/uploads/Webinars-Contribui%C3%A7%C3%B5es-para-a-revis%C3%A3o-da-pol%C3%ADtica-nacional-de-terras.pdf
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projecto da revisão da Política Nacional de 
Terras que não saíram do processo de auscul-
tação. A título de exemplo, aponta para a cola-
terização do Direito do Uso e Aproveitamento 
de Terra (DUAT), ou seja, a entrega do DUAT 
como garantia para empréstimos bancários.  

O primeiro diagnóstico da auscultação foi 
elaborado pelo Governo e apresentado à so-
ciedade civil em Dezembro do ano passado. 
Dias depois, os representantes da sociedade 
civil no processo devolveram o documento 
com algumas retificações. Enquanto aguar-

davam pela resposta da proposta enviada, o 
Governo publicou o anteprojecto da revisão 
da Política Nacional de Terras, sem levar em 
consideração as observações feitas pela socie-
dade civil.

O CDD entende que o Governo deve condu-
zir o processo de revisão da Política Nacional 
de Terras e legislação conexa de forma trans-
parente e inclusiva para permitir que os novos 
instrumentos a serem aprovados pela Assem-
bleia da República reflictam os desejos da so-
ciedade moçambicana.

https://omrmz.org/omrweb/wp-content/uploads/Webinars-Contribui%C3%A7%C3%B5es-para-a-revis%C3%A3o-da-pol%C3%ADtica-nacional-de-terras.pdf
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